
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0000917-75.2012.815.0011.
ORIGEM: 3.ª Vara DA Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Genésio Trindade..
ADVOGADO: Suênia Cruz de Medeiros.
APELADO: Município de Campina Grande.
ADVOGADO: Paulo Porto Carvalho Júnior.

EMENTA: APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  NUNCIAÇÃO  DE  OBRA  NOVA.
CONSTRUÇÃO IRREGULAR. AUSÊNCIA DE ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO.
AUTO DE INFRAÇÃO E EMBARGO. PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
DEMOLIÇÃO  DA  PARTE  IRREGULAR  DA  OBRA.  IRRESIGNAÇÃO  DO
PROMOVIDO. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA. ALEGAÇÃO
DE  NECESSIDADE  DE  REALIZAÇÃO  DE  AUDIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO
PARA PRODUÇÃO DA PROVA ORAL. INTIMAÇÃO PARA SE MANIFESTAR
SOBRE  A  PRODUÇÃO  DE  PROVAS.  INÉRCIA  DA  PARTE.  REJEIÇÃO.
ALEGAÇÃO  DE  REGULARIDADE  DA  OBRA.  APRESENTAÇÃO  DE
ALVARÁ  REFERENTE  A  OUTRA  OBRA.  IRREGULARIDADE
CONSTATADA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

A nunciação de obra nova visa impedir a edificação de obra ilegal ou nociva, em
desacordo com preceitos legais, podendo o Juízo determinar o embargo da obra,
quando ela não estiver revestida das autorizações legais necessária à sua execução,
bem como, quando já concluída, determinar a demolição da parte irregular.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível  n.º  0000917-75.2012.815.0011,  em  que  figuram  como  Apelante  Genésio
Trindade e como Apelado o Município de Campina Grande.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação,
rejeitar a preliminar e, no mérito, negar-lhe provimento.

VOTO.

Genésio  Trindade  interpôs  Apelação contra  a  Sentença  de  f.  45/46,
prolatada pelo Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande,
nos  autos  da  Ação  de  Nunciação  de  Obra  Nova  em  face  dele  ajuizada  pelo
Município de Campina Grande, que julgou procedente o pedido, condenando-o a
demolir, às suas custas, a parte da construção irregularmente edificada em desacordo
com o Código de Postura e Edificação do Município, conforme descrito na inicial,
referente  ao  acréscimo  que  desrespeitou  os  recuos  laterais  e  frontal,  devendo
observar a metragem prevista na Mencionada Lei, condenando-o ao pagamento dos
honorários fixados em R$ 500,00.



Em  suas  razões,  f.  51/55,  arguiu,  preliminarmente,  a  necessidade  de
realização de audiência para a produção de prova oral e, no mérito, alegou que é
proprietário do imóvel e obteve Alvará de Licença para acréscimo de construção
residencial junto ao Município Apelado, além de ter acompanhamento técnico de um
Engenheiro Civil junto ao CREA-PB.

Sustentou que a obra foi efetuada dentro do seu terreno, não prejudicando,
tampouco invadindo, a propriedade dos vizinhos, estando em conformidade com o
Código de Obras Municipal.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que Sentença seja reformada e o
pedido julgado improcedente.

Nas  Contrarrazões,  f.  77/82,  o  Apelado  requereu  o  desprovimento  do
Recurso, alegando que inexiste nos autos documento que comprove a regularidade
da construção objeto dos autos, haja vista que o Alvará de Licença apresentado pelo
Apelante foi emitido em 02/08/1981, e possuía validade de oito meses.

A Procuradoria de Justiça emitiu Parecer, f. 88/92, opinando pela rejeição da
preliminar, sem manifestação sobre o mérito.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso.

Verifica-se  dos  autos  que  o  Promovido,  ora  Apelante,  é  revel,  e  embora
intimado  para  especificar  as  provas  que  pretendia  produzir,  bem  como  para  se
manifestar sobre o laudo pericial,  manteve-se inerte,  não sendo razoável que,  em
sede de Apelo, venha pleitear a realização de audiência de instrução para produzir
prova oral, mormente quando sequer justifica a relevância da mencionada prova para
deslinde da controvérsia, pelo que rejeito a preliminar de cerceamento de defesa.

A nunciação de obra nova visa impedir a edificação de obra ilegal ou nociva,
em desacordo com preceitos legais, podendo o Juízo determinar o embargo da obra,
quando ela não estiver revestida das autorizações legais necessária à sua execução,
bem como, quando já concluída, determinar a demolição da parte irregular.

No caso  dos  autos,  o  Município  Apelado ingressou com a  presente  ação
objetivando a suspensão da obra realizada pelo Apelante, em razão de não possuir
Alvará  de  Licença  de Construção,  bem como estar  em desconformidade com os
recuos laterais e frontal previstos no Código de  Urbanismo, tendo o Juízo julgado
procedente o pedido, determinando a demolição da parte irregular da obra.

No que diz respeito a alegação de inobservância aos limites de recuos, os
arts. 2341 e 2532, ambos do Código de Urbanismo do Município de Campina Grande,

1Art. 234. Todas as fundações a serem executadas dentro dos limites do terreno não
poderão  invadir  ou  prejudicar  os  imóveis  circunvizinhos,  tampouco  o  leito  da  via
pública.
2Art. 253. Os afastamentos (recuos) mínimos laterais e de fundo das edificações deverão atender ao
seguinte: 
I. Laterais: 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) para edificações com  altura menor ou igual a
3,00m (três metros);
[...]



dispõe, respectivamente, que as fundações a serem executadas dentro dos limites do
terreno não poderão invadir  ou prejudicar os imóveis circunvizinhos, tampouco o
leito da via pública, e que para as edificações com altura inferior ou igual a três
metros,  é  necessário  recuo lateral  mínimo de  1,5  metros  e  recuo de  fundo de 2
metros.

No Laudo Pericial de f. 29/33, o Perito concluiu que a obra não respeitou os
recuos lateral e frontal e que o acréscimo do imóvel violou o art. 234, do Código de
Obras  do  Município,  bem  como  que  apesar  de  constar  na  obra  uma  placa  de
fiscalização do CREA-PB, ela  está sendo realizada sem a Licença da Secretaria de
Obras do Município Apelado.

Alega o Apelante que a obra foi realizada com o  Alvará de Licença para
acréscimo da construção residencial junto ao Município, entretanto, os documentos
colacionadas aos autos não comprovam a  regularidade  da  construção,  porquanto,
além da constatação pela perícia de desrespeito aos recuos, o Alvará apresentado às
f. 70, colacionado apenas em sede de Recurso, refere-se a construção diversa da em
análise,  inclusive,  tendo  sido  expedido  em  12  de  agosto  de  1981,  quando   a
construção questiona é do ano de 2012, pelo que configurada a irregularidade da
construção.

Posto isso, conhecida  a  Apelação  e  rejeitada  a  preliminar, nego-lhe
provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 02 de maio de 2017,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão o
Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

III. De fundo: 2,00m (dois metros) para edificações com altura menor ou igual a 3,00m (três metros); 


